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PLE Nº 270/2018
Programa 147 – Nossa Cidade Melhor

Proponentes 

Daniel  Santos  da Cruz  –  Comitê de Representação do FT Pop Rua (Belo  Horizonte)  /  Pedro Schultz
Fonseca Baptista – Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG (Belo Horizonte).

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Tramitação de projetos. In: ___. Assembleia de Minas: Poder e voz do Cidadão. (Portal.)
Disponível  em: <https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/interna.html?a=2018&n=270&t=PLE>. Acesso em:  29 de
março de 2019.

Sugestões de intervenção 

A PLE nº 270 sugeriu as seguintes alterações no Programa 147 – Nossa Cidade Melhor:

• Na Ação 2038 – Vistoria e Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia:

◦ alteração das metas física e financeira.

• Na Ação 4554 – Coordenação e Apoio à Política Estadual de Habitação de Interesse Social:

◦ alteração do produto,  da unidade de medida e das metas,  com o intuito  de reforçar  a
necessidade de revisão do Plano Estadual de Habitação em 2019, tendo em vista que o
atual plano foi elaborado em 2009.

• Na Ação 4443 – Concessão de subsídio temporário para auxílio habitacional:

◦ alteração da ação, com ampliação de metas, com o objetivo de que o Estado assuma o
aluguel social como política pública e não apenas reação a uma demanda gerada por ações
de remoção de população em área de risco ou ocupações.

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Tramitação de projetos. In: ___. Assembleia de Minas: Poder e voz do Cidadão. (Portal.)
Disponível em: <https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2018&n=270&tipoProjeto=PROPOSTA
%20DE%20A%C3%87%C3%83O%20LEGISLATIVA&s=PLE&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D
%28PLE20180027003585%5Bcodi%5D%29%5Btxmt%5D%26p>. Acesso em: 29 de março de 2019.

Resultados – Apreciação das sugestões de intervenção

Após análise pela Comissão de Participação Popular,  pela Comissão de Fiscalização Financeira e
Orçamentária e pelo Plenário da ALMG, as sugestões foram ACOLHIDAS na forma de: 

• Emenda ao PPAG e À LOA:

◦ Ação  4651  –  Assessoria  Técnica  a  Municípios  e  a  Entidades  da  Sociedade  Civil  que

Promovem o Acesso à Moradia de Interesse Social:

▪ acréscimo de meta  financeira  (R$29.000,00)  e  redução  de  meta  física  para  15,  no

território Multiterritorial, sem especificação do objeto do gasto. (despesas correntes)

• Requerimentos:

◦ À Secretaria de Estado de Cidades e Integração Regional – Secir –, pedindo providências

para que,  no âmbito da Ação Orçamentária  2038 – Vistoria  e Fiscalização de Obras e
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Serviços de Engenharia, promova a melhoria das vistorias técnicas realizadas pelo órgão.

◦ À Secir, pedindo providências para que seja realizado estudo de viabilidade para a criação

de política pública de aluguel social para destinatários não atendidos pelo atual regramento

do Fundo Estadual de Habitação – FEH –, como, por exemplo, a população em situação de

rua e as vítimas de calamidades.

◦ À  Secir,  pedindo  providências  para  que  seja  realizada,  em  2019,  a  revisão  do  Plano

Estadual de Habitação, em parceria com as universidades, as entidades representativas

das classes profissionais e os movimentos sociais.

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Tramitação de projetos. In: ___. Assembleia de Minas: Poder e voz do Cidadão. (Portal.)
Disponível em: <https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2018&n=270&tipoProjeto=PROPOSTA
%20DE%20A%C3%87%C3%83O%20LEGISLATIVA&s=PLE&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D
%28PLE20180027003585%5Bcodi%5D%29%5Btxmt%5D%26p>. Acesso em: 29 de março de 2019.

MONITORAMENTO DOS DESDOBRAMENTOS – PLE Nº 270/2018

Visão geral da execução financeira do Programa 147 e das ações que foram objeto de
emenda por sugestão popular – Jan/Agosto 2019

Os dados abaixo são preliminares, sujeitos a correção. A despesa a realizar considera o crédito

autorizado.

  PROGRAMA 147                                                             AÇÃO 4651

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Políticas Públicas ao Seu Alcance. Disponível  em: <https://politicaspublicas.almg.gov.br/>.
Acesso em: 21 de out. de 2019.

Visão geral da execução financeira da ação monitorada – Jan/Agosto 2019

AÇÃO: 4651 – ASSESSORIA TÉCNICA A MUNICÍPIOS E A ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL QUE
PROMOVEM O ACESSO À MORADIA DE INTERESSE SOCIAL

FINALIDADE: APOIAR MUNICÍPIOS E ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL QUE PROMOVEM O
ACESSO À MORADIA DE INTERESSE SOCIAL PARA QUE SE VIABILIZE A ELABORAÇÃO DE
PROJETOS ARQUITETÔNICOS E DOS PLANOS TÉCNICOS SOCIAIS DE HABITAÇÕES URBANAS
A  SEREM  CONSTRUÍDAS  NO  ÂMBITO  DO  PMCMV,  POR  MEIO  DE  CAPACITAÇÕES,
TREINAMENTOS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS.

UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA:  SECRETARIA  DE  ESTADO  DE  CIDADES  E  DE  INTEGRAÇÃO
REGIONAL.
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Despesa realizada R$ 11.622.652,34

Despesa a realizar R$ 30.000,00

Despesa realizada R$ 0,00

100,00%

Despesa 
realizada

Despesa a 
realizar

Despesa a realizar R$ 31.239.050,66

27,12%

72,88%

Despesa 
realizada

Despesa a 
realizar
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Execução Financeira – Ação Execução Financeira – Emenda

Crédito
Inicial

Crédito
Autorizado

Despesa
Realizada

% Despesa/
Crédito

Autorizado

Crédito
Inicial

Crédito
Autorizado

Despesa
Realizada

% Despesa/
Crédito

Autorizado

30.000,00 30.000,00 0,00 0,00 29.000,00 29.000,00 0,00 0,00

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Políticas Públicas ao Seu Alcance. Disponível  em: <https://politicaspublicas.almg.gov.br/>.
Acesso em: 21 de out. de 2019.

Respostas aos requerimentos encaminhados

Nº
PLE

Nº
RQN

Conteúdo dos requerimentos
Houve

resposta
até 31/08?

Síntese da resposta

270 11.805

À  Secretaria  de  Estado  de  Cidades  e  Integração
Regional – Secir –, pedindo providências para que, no
âmbito  da  Ação  Orçamentária  2038  –  Vistoria  e
Fiscalização  de  Obras  e  Serviços  de  Engenharia,
promova a melhoria das vistorias técnicas realizadas
pelo órgão.

Sim

A Secretaria de Estado de 
Cidades e Integração Regional – 
Secir – informou que vem 
aprimorando as vistorias e 
fiscalizações realizadas pelo 
órgão. No entanto, nos últimos 
anos, os contingenciamentos de 
recursos e de pessoal 
interferiram diretamente na 
melhoria e alcance dos 
resultados. Tendo em vista essas
questões e os diversos 
diagnósticos já realizados pela 
própria secretaria, todas as 
informações serão repassadas 
ao futuro governador para que se
possa dar continuidade ao 
processo de aprimoramento das 
vistorias no Estado.

270 11.808

À Secir, pedindo providências para que seja realizado
estudo de viabilidade para a criação de política pública
de  aluguel  social  para  destinatários  não  atendidos
pelo  atual  regramento  do  Fundo  Estadual  de
Habitação – FEH –, como a população em situação de
rua e as vítimas de calamidades.

Sim

A Secir informou que já vem 
realizando estudos para 
elaboração de proposta de 
emenda ao FEH que contemple a
criação do aluguel social para a 
população em situação de rua e 
as vítimas de calamidades. 
Dessa forma, todas as 
informações serão repassadas 
ao novo governador, que deverá 
seguir com o processo.

270 11.813

À Secir pedindo providências para que seja realizada,
em 2019, a revisão do Plano Estadual de Habitação,
em  parceria  com  as  universidades,  as  entidades
representativas  das  classes  profissionais  e  os
movimentos sociais.

Sim

A Secir informou que já vem 
estudando as metodologias e 
analisando os custos para 
elaboração da revisão do Plano 
Estadual de Habitação em 2019, 
ano em que o atual plano 
completará 10 anos. Dessa 
forma, todas as informações 
serão repassadas ao novo 
governador, que deverá seguir 
com a revisão do plano.

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Tramitação de projetos. In: ___. Assembleia de Minas: Poder e voz do Cidadão. (Portal.)
Disponível em: <https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/index.html>. Acesso em: 21 de out. de 2019.
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Nota: nos termos da Constituição do Estado, a autoridade estadual que, em resposta a pedido escrito de informações encaminhado pela
Assembleia Legislativa, se recusar a responder, não atender no prazo de 30 dias ou prestar falsa informação, pode ser responsabilizada.
Cumpre observar que os pedidos de providências possuem natureza distinta dos de informações. Eles podem ser encaminhados a autoridade
de outras esferas federativas e, até por isso, não há previsão legal da obrigação de que sejam respondidos.

Acesse o site Políticas Públicas ao Seu Alcance para saber mais sobre as políticas públicas de Municípios e

Desenvolvimento Regional e monitorar sua execução ao longo do ano.
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